
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 263.332 - MG (2013/0008531-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LEANDRO MARCIO DINIZ CAMPOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DANIEL SILVA DO NASCIMENTO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PACIENTE REINCIDENTE. POSSIBILIDADE 
CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANTIDOS OS 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Toffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da Suprema 
Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante ilegalidade, nas quais 
deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. A custódia cautelar do Paciente - preso em flagrante, em 08/10/2012, 
com 15,78 gramas de crack, além de uma balança de precisão e a quantia de R$ 
298,00 - encontra-se devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
ante a possibilidade concreta de reiteração delitiva, dada a sua condição de 
reincidente e de ser possuidor de outros registros criminais.

4. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social para que seja resguardada a 
ordem pública, além de constituírem fundamento idôneo para a prisão 
preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe de 23/04/2013).

5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 263.332 - MG (2013/0008531-0)
IMPETRANTE : LEANDRO MARCIO DINIZ CAMPOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DANIEL SILVA DO NASCIMENTO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de DANIEL SILVA DO NASCIMENTO, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos autos do HC n.º 1.0000.12.119682-8/000.

Consta dos autos que o Paciente, preso em flagrante 08/10/2012, foi denunciado 

como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006, por manter em depósito um invólucro  

contendo 15,78 gramas de crack. Além disso, foi apreendida uma balança de precisão com o 

Paciente, bem como a quantia de R$ 298,00.

Sustenta o Impetrante ausência dos requisitos legais da custódia cautelar, 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação do decreto de prisão 

preventiva ou a liberdade provisória.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 161/164.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 171/191.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 219/221, opinando pela perda 

do objeto do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 263.332 - MG (2013/0008531-0)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PACIENTE REINCIDENTE. POSSIBILIDADE 
CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANTIDOS OS 
FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 
Fux e Dias Toffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da Suprema 
Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante ilegalidade, nas quais 
deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. A custódia cautelar do Paciente - preso em flagrante, em 08/10/2012, 
com 15,78 gramas de crack, além de uma balança de precisão e a quantia de R$ 
298,00 - encontra-se devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
ante a possibilidade concreta de reiteração delitiva, dada a sua condição de 
reincidente e de ser possuidor de outros registros criminais.

4. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social para que seja resguardada a 
ordem pública, além de constituírem fundamento idôneo para a prisão 
preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe de 23/04/2013).

5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida.
  
  
  
  
  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 

em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

O Tribunal de origem entendeu justificada a necessidade da medida cautelar, 

assim consignando:

"[...]
In casu, a prisão preventiva foi adotada, especialmente como 

medida imprescindível ao resguardo da ordem pública. Isso porque, 
constata-se pela CAC de fls. 111/115 - TJ, que o paciente é reincidente, 
além de possuir diversas outras passagens policiais, fatos estes que 
demonstram a sua tendência a subversão de normas.

Ora o paciente teve a oportunidade de reavaliar sua conduta, mas 
optou pela reiteração delitiva. Tudo isso, evidencia de forma concreta, a 
necessidade da custódia cautelar à bem da ordem pública, pois o acusado 
possui uma personalidade resistente às normas de conduta social e, 
sobretudo, à lei.
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Os reiterados contatos com a Justiça Criminal evidenciam a 
plausibilidade acerca da concreta possibilidade de reiteração delitiva. 
Trata-se de circunstância extraída dos fatos concretos, não se tratando de 
mera presunção.

[...]
Diante dessas circunstâncias, nota-se que a conduta narrada nos 

autos é extremamente gravosa, de modo que é crível inferir que a 
substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares não se 
revela concretamente suficiente para a reprovação e prevenção da prática 
criminosa.

Portanto, a meu ver, a adoção de outra medida cautelar que não 
seja a prisão preventiva não se relaria eficaz para o cumprimento de sua 
finalidade, adequando-se ao binômio necessidade/adequabilidade.

Com efeito, não há dúvidas de que o comportamento assumido pelo 
paciente não somente viola a ordem pública, com também fomenta a 
realização de novos crimes, o que, no caso em apreço faz subsumir os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

[...]
Assim, não nos parece plausível, especialmente no caso de tráfico 

de drogas, que o paciente seja agraciado com os benefícios da liberdade 
provisória, repito, não pela vedação do art. 44, da Lei de Tóxicos, mas em 
virtude da personalidade do acusado, que se mostra voltada para a prática 
de condutas imputadas como crime na Lei Penal, colocando em risco a 
ordem pública.

[...]" (Fls. 148/149).

Como é cediço, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem consagrado o 

entendimento de que o juízo valorativo sobre a gravidade genérica do delito e o clamor ou 

comoção social não constituem, por si sós, fundamentação idônea a autorizar a prisão preventiva 

(v.g. HC n.º 44.833/MT, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 19/09/2005).

Na espécie, porém, a decisão impugnada demonstra a existência do crime e de 

indícios suficientes de autoria, bem como a necessidade da custódia cautelar para a garantia da 

ordem pública, a partir de dados concretamente extraídos dos autos.

De fato, mostra-se legítima a decretação da prisão preventiva do Paciente, para a 

garantia da ordem pública, em face das circunstâncias do caso que, pelas características 

delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, considerando-se, sobretudo, a 

existência de indicativos de que a atividade delituosa era reiterada, o que evidencia a 

perniciosidade da ação ao meio social.

Com efeito, o Tribunal de origem ressaltou que o Paciente, além de ser 

reincidente, é possuidor de diversos registros criminais. 

A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a periculosidade do 
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agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a necessidade de se acautelar o meio social 

para que seja resguardada a ordem pública, além de constituírem fundamento idôneo para a 

prisão preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 

23/04/2013.)

No mesmo diapasão:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. UTILIZAÇÃO 
DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

[...]
6. Justifica-se a manutenção da custódia cautelar para a garantia 

da ordem pública com o fim de cessar a reiteração criminosa do paciente 
reincidente que, já tendo sido beneficiado com quatro liberdades prática de 
crime contra o patrimônio.

7. Habeas corpus não conhecido." (HC 246.752/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 17/06/2013.)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA 
RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
FURTOS QUALIFICADOS TENTADO E CONSUMADOS. 

CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO.

1. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada para fazer 
cessar a reiteração criminosa, pois consta dos autos que a paciente é 
reincidente na prática de crimes contra o patrimônio, sendo que 
recentemente foi beneficiada com a liberdade provisória e fora novamente 
presa em flagrante delito, demonstrando não ser merecedora do benefício 
que a Justiça lhe concedeu outrora, circunstâncias que revelam a sua 
propensão a atividades ilícitas, demonstram a sua periculosidade e a real 
possibilidade de que, solta, volte a delinquir.

CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NO ART. 312 DO CPP. REITERAÇÃO DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a aplicação de medida cautelar diversa da prisão 
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quando há motivação que justifique a medida excepcional, a exemplo da 
reiteração delitiva, o que torna de rigor sua prisão.

2. Habeas Corpus não conhecido." (HC 255.320/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus .

É voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0008531-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 263.332 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000121196828000  11968289520128130000  2547641920128130672  672120247990

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO MARCIO DINIZ CAMPOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DANIEL SILVA DO NASCIMENTO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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